Deputado Osmar Terra garante recursos para a construção de um novo 

Ginásio de Esportes ao Município 
Segundo o Vereador Carlos Alberto Walter, o Deputado Federal Osmar Terra (PMDB), garantiu o repasse de uma verba federal ao Município para a construção de um Ginásio de Esportes, sendo no valor de R$500.000,00 reais.
Em discussão sobre o assunto na Sessão Ordinária desta terça-feira (17), o presente Vereador sugeriu que a comunidade e equipe do São Pedro Futebol Clube seja beneficiada com a construção do Ginásio, na qual o Vereador e Presidente da Entidade, Sr. André Adilson Artus, achou válida a indicação e acrescentou que um dos pontos positivos para o encaminhamento do Projeto ao Governo Federal é do São Pedro Futebol Clube estar com os documentos em dia e ter sua área de terras legalizada. 
Como forma de confirmar as palavras do Vereador Carlos Walter, o Deputado Osmar Terra se comprometeu com a comunidade de São Pedro da Serra em anúncio oficial na rádio local nesta quarta-feira (18) e frisou que para garantir a verba Federal o cadastramento dependerá da Administração Municipal. 

Será que novamente o Poder Executivo vai requerer os méritos da conquista ou vai novamente deixar passar a oportunidade por ser uma iniciativa do Vereador de oposição?
Prestação de Contas do Poder Executivo, exercício 2012,

 está em análise na Câmara de Vereadores


O Processo de Prestação de Contas do Exercício Financeiro de 2012 do Poder Executivo está a disposição à qualquer contribuinte para exame e apreciação no período de sessenta dias, a contar da Sessão Ordinária do dia 03 de Junho de 2014, mediante o oficio Gab. DG n.° 3838/2014 do Tribunal de Contas do Estado.


O Processo de Contas será julgado pela Casa Legislativa nos termos do §2° do artigo 31 da Constituição Federal, que assim prevê: 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

